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INTRODUÇÃO

Uma das unidades sociais que, modernamente, têm se imposto para a cons-
trução e a delimitação do poder do Estado em termos de seu alcance subjetivo (o 
grupo sobre o qual ele tem vigência) e do âmbito de sua legitimação é a nação, mar-
cada por seu qualitativo de nação soberana. O vínculo de cada um dos integrantes 
dessa nação com o Estado que politicamente a representa é dado pela noção de 
cidadania. Segundo essa noção, extremamente fortalecida na modernidade, cada 
nacional (membro da nação) subordina-se, em última instância, ao poder do seu 
Estado e, na contrapartida, este, em sendo um Estado de Direito, obriga-se a ga-
rantir ao cidadão direitos políticos (de participação no Estado), civis (no mínimo, 
direito à liberdade e à segurança) e alguns direitos sociais. Cidadania, assim, é este 
contrato moderno travado entre cidadão (individual, pois não há cidadania coleti-
va) e o seu Estado, garantindo subordinação, mas também alguma reciprocidade. 

Ocorre que, na atualidade, a nação e a sua correspondente cidadania reve-
lam-se como critérios, senão falhos, pelo menos insuficientes para manifestar uma 
unidade básica dos pleitos e dos projetos em sociedades que se mostram cada vez 
mais heterogêneas, plurais e complexas. Segmentações sociais de várias índoles, e 
que somente por um esforço por demais reducionista poderiam ser enquadradas 
como minorias no jogo democrático, perturbam a integridade básica suposta no 
caráter da nação e, assim, a precisão do vínculo de cidadania. Mais do que isso, 
constata-se que algumas dessas segmentações não são amorfas ou inorganizadas 
política e juridicamente a ponto de apenas comporem uma diferenciação social su-
portável à unidade do Estado e da cidadania nacionais modernos; pelo contrário, 
elas engendram, por vezes, política e juridicamente, aquilo que Melucci (2001, p. 
21) denomina – relativamente aos movimentos sociais, mas que podem ser expan-
didos para outras experiências de vida social – “campos de conflitos intersistemá-
ticos” ao sistema político e de direito nacional. Essa afronta é baseada na afirmação 
de um outro modelo de sistema de ação social, de novas lógicas e orientações sistê-
micas – mesmo no caso daquelas de pequena escala, envolventes da vida cotidiana 
–, choques, inclusive, que devem servir para delimitar tal sistema político e de 
cidadania nacional. Estudos pertinentes ao multiculturalismo, ao pluralismo jurí-
dico e aos “novos movimentos sociais”, entre outros, têm revelado esse estado de 
pluralização da sociedade. 

A América Latina, aliás, no que se refere a essa pluralização social e a sua 
consequente delimitação do poder do Estado, do direito e da cidadania nacional, 
tem sido solo fértil para a constatação desse fenômeno, sendo algumas de suas 
manifestações, em conformidade com vários estudos1, as lutas e as conquistas de 

(1) Aqui se enquadram estudos como os de Santos (1988); Borrero (1991), Villoro (1998), 
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afirmação e reconstrução cultural de comunidades indígenas e comunitárias tra-
dicionais e a emergência e as conquista alcançadas pelos “Novos Movimentos So-
ciais” no continente. O reconhecimento dessa pluralidade social, e de alguns casos 
em que o desajuste entre ela e a configuração do Estado/cidadania/direito nacional 
acusa a necessidade de reformas sociais e políticas importantes, já tem se institu-
cionalizado, suscitando alterações políticas importantes seja nas esferas de alguns 
estados nacionais, seja no cenário das organizações internacionais. 

As intenções, neste trabalho, portanto, são apresentar as principais críticas 
dos estudos sobre o pluralismo jurídico e o multiculturalismo aos critérios de esta-
do-nacionalidade e de cidadania modernas e aventar as possíveis soluções propos-
tas por esses estudos, reconfigurativas a tais critérios, com destaque para aquelas 
soluções que atentam para a pluralização em sociedades periféricas e desiguais 
como as latino-americanas. 

A NAÇÃO MODERNA COMO CRITÉRIO DE			 
DELIMITAÇÃO DO PODER ESTATAL E DE 			 
SEU DIREITO: UMA REALIDADE EM QUESTÃO

O Estado moderno ocidental foi delimitado, primordialmente, sobre um 
formato de unidade social – a Nação Soberana. A modernidade, aliás, gestou a na-
ção como um de seus atributos simbólicos mais significativos, tanto que ela acabou 
por se constituir como que dotada de um caráter quase sagrado, paralelo apenas à 
ideia de religião e, em parte, dela derivada, tornando-se o seu substituto laico ou 
até o seu mais poderoso aliado (LLOBERA, 2000, p. xii). No entanto, insta destacar 
que o nacionalismo sugerido na modernidade, diga-se, aquele emergente após a 
Revolução Francesa, era o que acentuava, predominantemente, o seu atributo po-
lítico, deixando de lado o seu atributo cultural, tal como formulado pela primeira 
vez por Herder e seguido pelo romantismo e pelo historicismo. Assim sendo, o 
sentido nacional que prevaleceu na modernidade foi aquele que gerou o atrela-
mento necessário entre o Estado e a nação, que afirmou a supremacia da ideia de 
soberania nacional e que consolidou a figura do cidadão como alguém que, para 
além de suas diferenças étnicas, classistas, de gênero, etc., seria igual a todos os 
outros nacionais perante o poder central do Estado. Nesses termos, as nações mo-
dernas, conforme ensina Smith (1999, p. 47-49), foram compostas como “nações 
de massas”, ou seja: a) transformaram todo o povo, todos os estratos e membros 

Salas (1999); Wolkmer (2001); Rosário Garcia (2002); Maria Garcia (2002); Neves (2003); 
Souza Filho (2003); Rangel (2007); Albernaz (2008); Wolkmer, Veras Neto e Lixa (2013).
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de uma população, em um único todo, no qual cada membro, ou cidadão, era igual 
aos demais perante a lei e tinha uma relação imediata com o Estado nacional; em 
assim sendo, os limites da nação definiam-se como o conjunto de cidadãos que 
eram governados por códigos comuns de lei e estavam, dessa forma, sob a subordi-
nação de um mesmo Estado; b) eram elas reconhecidas como nação não tanto em 
virtude de sua coesão interna e unidade cultural ou étnica, mas por sua soberania e 
autonomia perante as outras nações nas relações internacionais; e, por fim, c) tais 
nações eram territoriais. 

No que tange a essa relação entre Estado e nação, a visão moderna assimi-
lou o princípio da autodeterminação, segundo o qual “a cada nação um Estado e 
nenhuma nação sem Estado”, de tal modo que esse princípio se tornou a forma 
de legitimação sine qua non de qualquer estado nacional. Contudo, tal princípio da 
autodeterminação era também político, ou seja, o critério de identificação nacional 
era o de identificação de um Estado, e não o de uma unidade cultural (recente-
mente, uma transfiguração do sentido desse princípio tem sido usada, justamen-
te, para afirmar o direito de autonomia de grupos étnicos e religiosos que foram 
subjugados por essa autodeterminação política anterior). O Estado-Nação, afirma 
Guibernau (1996, p. 58, tradução nossa), é, portanto, um fenômeno especifica-
mente moderno:

[...] caracterizado pela formação de um tipo de Estado que detém 
o monopólio do que define o uso legítimo da força dentro de um 
território delimitado e que busca conseguir a unidade da população 
sujeita a seu governo mediante a homogeneização2.

A nação moderna, assimilada ao Estado, constituiu-se em um fator delimi-
tativo do poder político e, em tendo sido arrogado a este a competência exclusiva 
de produção de direito positivo, ela também se tornou um critério delimitativo da 
força e da legitimidade de cada ordem jurídica, dita nacional. Essa exclusividade, 
assim, formou aquilo que a doutrina veio a denominar como sendo o Monismo 
Jurídico (um só direito para todos, e só era direito o posto pelo Estado). Pressu-
posto do monismo foi a ascensão da lei como a forma primordial de juridicidade, 
em detrimento do costume, que era mais disperso, desconcentrado e construído 
pelos diferentes grupos e comunidades3. Essa negação do costume como forma 
de juridicidade foi, além de monopolista, uma política colonial. Nesta temática, 
Quijano (2005, p. 257) denuncia, inclusive, que o surgimento do Estado-Nação na 

(2) “[...] caracterizado por la formación de un tipo de estado que pose el monopolio de lo que define 
el uso legítimo de la fuerza dentro de un territorio delimitado y que busca conseguir la unidad de 
la populación sujeta a su gobierno mediante la homogeneización”.

(3) A oficialização desta hierarquia entre a lei e o direito costumeiro deu-se no Código Civil 
Francês de 1805 que, para impor sua onipotência sobre os diversos grupos étnicos existen-
tes na França da época, tratou de revogar todos os costumes locais e gerais relativos aos 
assuntos nele tratados.
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Europa Ocidental “foi paralelo à imposição da dominação colonial que começou 
com a América”, fato que não pode ser ignorado na compreensão histórica do fe-
nômeno nacional no continente americano e do eurocentrismo que dele decorreu. 
Isso porque tratou-se de afirmar o Estado-Nação em um cenário em que ele era 
necessário a uma colonização que foi não apenas territorial, mas também de po-
der, pois, afirma Clavero (1994, p. 22-23), ele implicou o tratamento das regiões 
colonizadas como um território “vazio”, política e juridicamente, representando 
a negação cabal dos sistemas de poder e de direito vigentes no novo mundo, ou a 
“privação jurídica da população indígena”, como uma estratégia para a autoafir-
mação e a sobreposição do poder e do direito do colonizador4. Na sequência dessa 
solução, a ideia de Estado-Nacional Europeu acabou sendo transplantada para as 
nações coloniais, não apenas como colonização política, mas também como colo-
nização ideológica (em que o modelo de Estado-Nação foi erigido como suposta-
mente universal, apesar de eminentemente eurocêntrico), e que impingia tal ideia 
como o formato de organização política ao qual se deveriam encaminhar todos os 
povos, inclusive em seus processos de independência, visto que o Estado Nação 
representava a evolução social. Tal colonização ideológica perpetrou-se nas ideo-
logias das teorias da modernização, aventadas em países periféricos por décadas. 

Além dessa negação do costume, a primazia da lei também erigiu o Estado 
Moderno como um obediente às leis – ou um Estado de Direito. Mas tal Estado 
de Direito sustentava-se em uma ordem unitária e sistemática de leis, e não em 
todo e qualquer direito emergente da sociedade. Tal ordem jurídica era, além de 
unitária, indiscutível, pois impunha que só poderiam ser considerados os juízos de 
sua justiça que se referissem aos critérios de sua lógica interna da não contradição 
e do pertencimento, ou não, ao sistema, não se admitindo qualquer outro critério 

(4) Essa privação jurídica prova-se, entre outras coisas, na solução que se deu a um leque de 
discussões aventadas à época e que, segundo historia Rangel (1991, p. 49-135), envolvia o 
problema do direito ou não da coroa Portuguesa-Espanhola de: a) impor o seu modo social 
(ou de sociabilidade) sobre os índios, para fins de ocupar e explorar as terras e as riquezas 
do novo mundo como legítimos possuidores; b) exigir desses povos a subserviência política 
aos reis dessas coroas; c) submeter esses nativos à conversão cristã, ou à religião oficial do 
Estado, inclusive mediante o recurso da “guerra santa” caso resistissem a isso, e também; d) 
o direito de punir práticas tradicionais e costumeiras consideradas criminosas na Europa, 
como eram os atos relativos aos rituais antropofágicos, impondo uma hierarquização do 
direito do Estado europeu sobre esse direito costumeiro dos nativos. Nessas discussões, 
em defesa dos povos indígenas e de suas autonomias, elevaram-se as vozes de Frei Pedro de 
Córdoba, de Antonio Montesinos, de Bartolomé de Las Casas, de Francisco de Vitória e do 
Padre Antônio Vieira, afirmando o direito desses povos de: a) sendo seres humanos (e não 
espécies animais), deverem ser considerados os legítimos donos das terras, pelo princípio 
da primeira ocupação; b) sendo povos, terem o direito de autogoverno e, assim, de resisti-
rem à subserviência às autoridades (no caso, aos reis europeus) que não considerassem legí-
timas; e c) sendo inocentes, terem o direito de não conhecer a Cristo e a continuar seguindo 
as leis da natureza e suas práticas tradicionais. Apesar dessas defesas, predominou a solução 
que afirmava a onipotência do poder da Coroa Portuguesa-Espanhola sobre as terras do 
novo mundo, nas vozes, entre outros, de um Juan Ginés de Sepúlveda.
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substancial externo para basear tais juízos. Essa indiscutibilidade, afirma Villegas 
(2002, p. 13-48), teve raízes históricas na América Latina, haja vista que o ideá-
rio revolucionário adotado nesta foi diferente daquele admitido, por exemplo, na 
América do Norte. Enquanto na América Latina o ideário francês propunha uma 
noção de cidadania como participação na vontade geral e no ato constituinte da lei, 
havendo a submissão a esta após a sua consolidação, o constitucionalismo inglês, 
adotado na América do Norte, propunha a primordialidade dos direitos individu-
ais, de defesa e civis, antes mesmo dos direitos políticos. A lei, na América Latina, 
representou mais submissão do que potencialidade de direitos efetivos, pois de 
sua administração e interpretação o cidadão já não mais participava – instituída a 
lei, ela não mais poderia ser questionada.

O Estado de Direito Monista moderno, assim: a) suplantou a capacidade 
orgânica da sociedade de criar as suas próprias regulações sociais, aniquilando os 
costumes para erigir a supremacia da lei; b) pasteurizou a diversidade social, sub-
metendo-a a um único sistema unitário e coerente de organização social e de ci-
dadania; e c) aniquilou qualquer resquício de questionabilidade ou juízo de repro-
vação a esse Estado e a seu Direito; d) na relação com o Estado, o cidadão era tido 
como um igual a todos os outros, ao arrepio de suas diferenças sociais e culturais e 
de suas particularidades coletivas. Com isto, derrubou-se o que D’Adeski (2001, p. 
190) denominava como sendo a “tendência exclusivista de pertencimentos”, atri-
buída à etnia e à cultura, para que se tornasse possível, com esses pertencimentos 
mais frouxos, nações unitárias, apesar de pluriétnicas. O modelo de cidadania, 
marcado pela neutralidade cultural do Estado, era, portanto, em consonância com 
Hall (2003, p. 77), a base do universalismo liberal ocidental: ele era afirmado como 
pressuposto para uma homogeneidade cultural entre todos os governados que per-
mitisse um consenso político sobre as questões públicas essenciais, reservadas as 
diferenças apenas para a esfera privada. Walzer (1999, p. 34-37 e 72-77) denuncia, 
porém, que o conceito de “Estado-Nação” nunca significou que ele tivesse uma na-
cionalidade homogênea, mas que um único grupo dominante organizasse a vida 
da comunidade – de modo que esta refletisse a história e a cultura desse grupo – e 
aceitasse, com reservas, os indivíduos (e não o coletivo!) dos grupos minoritários. 

Mas a crise desta instituição moderna – o Estado-Nação – remonta às suas 
origens. Segundo Guibernau (1996, p. 131), nesse processo aglutinador, que pug-
nava por extensão e uniformidade subordinativa, formaram-se ora “Estados sem 
nação”, no sentido daqueles povos que não compuseram Estados, tendo sido sub-
metidos, arbitrariamente, a um Estado ilegítimo, à ignorância de suas identidades 
culturais e linguísticas, ora “nações sem Estado”, ou aquelas que nunca chegaram 
a formar um Estado, criando-se milhares de apátridas. De tal modo que, em mui-
tos dos casos dos Estados-Nações modernos, as identidades nacionais – ou seja, o 
sentido de que certos indivíduos compartilham a mesma cultura, são ligados por 
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herança ou nascimento a um mesmo território, possuem a experiência de um pas-
sado comum e sustentam um projeto compartilhado para o futuro – e os Estados 
– entendidos como os aparatos administrativos-políticos-jurídicos que represen-
tariam essa identidade – não foram coincidentes. 

A questão nacionalista também é problemática em países “descolonizados”, 
envolvidos em um complexo e difícil processo de aprender a falar-se e representar-
-se (SPIVAK, 2010) e de “descorporificar” o colonizador/dominador (NASCIMEN-
TO, 1982), atualizando nações nativas violentamente dispersas, desintegradas, 
dizimadas ou mantidas à marginalidade. As pressões dos grupos minoritários ou 
marginalizados e dos movimentos sociais contemporâneos, do mesmo modo, têm 
aberto verdadeiras valas na solidez do sentido moderno de nação e de cidadania, 
questionando a sua insuficiência em termos de legitimidade e de representativida-
de de seus sistemas políticos e jurídicos. Enfim, a pluralidade social de fato passou 
a pôr à mostra os limites da unidade da cidadania, do Estado e do direito nacional.

Desse modo, consoante Smith (1999, p. 3), 

[...] estamos já a testemunhar o colapso da “nação homogênea” em 
muitas sociedades cujas culturas e narrativas de identidade nacional 
se estão a tornar cada vez mais híbridas e ambivalentes.

Assiste-se à emergência, que alguns designam reemergência, de socieda-
des multiétnicas mais fragmentadas. Apesar disso, há uma forte tendência, nos 
estudos sobre o nacionalismo não de suprimir o Estado nacional e a sua noção 
de cidadania, mas de se chegar ao ponto ótimo de coincidência entre os Estados 
e as nações. Tal coincidência seria alcançada seja por meio da criação de novos 
Estados – de acordo com os reclamos de unidades sociais politicamente organi-
zadas, como forma de constituírem-se autonomamente –, seja por um esforço do 
Estado nacional de reuniformizar as diferenças e de alcançar um todo nacional 
consensualmente homogêneo, seja ainda pela formação de Estados plurais. Estes, 
no entanto, conclui Smith (1999, p. 73-99), estariam postos diante de dois proble-
mas: 1) o de como conciliar as diferenças sem criar uma nação predominante ou 
principal; e 2) o de como impedir que a diversidade perpetre-se a tal ponto que o 
Estado se dissolva e se perca em tão diversos reclamos a serem atendidos. Bobbio 
(1988, p. 32) também problematiza este fragmentarismo pluralista, que reduz o 
interesse público a “uma miríade decomposta e não mais recomponível de interes-
ses privados”. Esse panorama sugere, assim, que, na atualidade, a nação moderna 
e a sua correlata ideia de cidadania revelam-se como critérios, senão falhos, pelo 
menos insuficientes para expressar a totalidade dos pleitos e dos projetos coletivos 
em sociedades cada vez mais complexas, devendo-se empreender uma tentativa 
de atualização desse critério a fim de reajustar legitimidade e representatividade 
política e jurídica com a pluralidade cultural e social vigentes.
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A PLURALIDADE SOCIAL E AS ATUAIS DISCUSSÕES 	
SOBRE CIDADANIA, DIREITO E ESTADO

A pluralidade do social tem sido uma constatação de fato revelada em estu-
dos atinentes ao multiculturalismo, ao pluralismo jurídico, aos “novos movimen-
tos sociais”, entre outros, que, não compartilhando a premissa moderna de que o 
“Estado seja o único instituidor do social” (WAGNER, 1996), ou seja, de que pro-
duz, por conta de suas leis, a coesão de uma sociedade de indivíduos difusos que 
só a ele estariam subordinados, abre ensejo à percepção de uma sociedade mais 
fragmentada, autoconstituída e autorregulada. Tal virada teórica foi importante 
porque, afirma Wagner (1996, p. 43), gerou: a) o deslocamento da ênfase analítica 
sobre sociedades pressupostamente coesas e prontas, segundo a linguagem da es-
trutura e da integração, para o estudo dos múltiplos processos de produção dessa 
coesão; b) a atenção, já prevalente nos clássicos, para explicar as condições elemen-
tares da vida coletiva na preocupação em expressar as mais diversas formações de 
sociabilidade existentes; c) a abertura da perspectiva sociológica à percepção de 
novas e plurais práticas sociais que ficaram escondidas ou subordinadas ao forma-
to de sociedade moderna (dissonância entre as identidades (nação) e as práticas 
sociais); d) a visão de fronteiras entre as unidades sociais não mais absolutamente 
rígidas, fixas ou exclusivas (categorias mais abertas e flexíveis); e, por fim, e) a 
impossibilidade de reforjar a coesão social recuperando o modelo dos Estados eu-
ropeus do século XIX, a menos que se o faça de maneira absolutamente repressiva 
e arbitrária (necessidade de uma viragem política também).

No cenário latino-americano, essa abertura de visão à pluralidade social, no 
entanto, é acentuada porque tal pluralidade constata-se nas margens da sociedade 
nacional – lá onde a cidadania não tem efetividade ou a ignora, pois que marcada 
por uma condição real de subcidadania. Essa subcidadania na América Latina, em 
consonância com Souza (2006), adveio de uma modernização falha nos países que 
o autor chama de “nova periferia” – ou seja, aqueles países tomados “por assalto” 
por um processo modernizante, sem que, para tanto, tivessem já consolidado uma 
base consensual e simbólica própria para esquematizá-lo. Tal modernização foi fa-
lha porque, desconsiderando o enraizamento cultural e social de séculos de regime 
escravocrata, ela não conseguia sustentar, sobre a base social desses países, as suas 
principais raízes simbólicas, quais sejam, as raízes da dignidade e da igualdade hu-
manas. Como resultado, ao invés de libertária e igualitária, a modernização nessa 
“nova periferia” consolidou-se gestando uma “ralé social”, ou seja, pessoas à parte 
da cidadania, desconsideradas, de fato, em sua dignidade por se tratarem de 

[...] seres humanos a rigor dispensáveis, na medida em que não exer-
ciam papéis fundamentais para as funções produtivas essenciais e 
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que conseguiam sobreviver nos interstícios e nas ocupações margi-
nais da ordem produtiva (SOUZA, 2006, p. 122). 

Essa “ralé”, não participando ou mesmo sendo contemplada nas estrutu-
rações e instituições societais modernas, acabou compondo uma “subcidadania”, 
ou cidadania de segunda classe, com uma participação política de fachada e com 
pouca efetividade de acesso aos bens do Estado, gerando uma diversidade social 
criada pelo abandono, invisibilidade e escassez. 

Contra tal situação, erigiu-se, a partir da década de 1980 em muitos paí-
ses latino-americanos, um movimento não só de redemocratização do Estado e da 
Justiça, mas também de descentralização da política e do direito e de pluralismo 
jurídico. A situação da existência de várias experiências sociais de afronta ou de-
limitação do direito estatal tem sido denominada como “Pluralismo Jurídico”, e é 
estudada por uma corrente de pesquisa que leva o mesmo nome. O núcleo para o 
qual converge o Pluralismo Jurídico, no entanto, adverte Wolkmer (2001, p. 183), 
é a negação de que o Estado seja a fonte única e exclusiva de juridicidade e a concor-
dância da proeminência de fundamentos ético-sociológicos sobre tecnoformais, 
sobrelevando-se a produção normativa multiforme e de conteúdo concreto gerada 
por corpos ou movimentos organizados semiautônomos que compõem a tecitura 
social. Nesse impulso de autonomização política e jurídica, foram importantes as 
lutas de grupos étnicos-culturais, com destaque aos grupos indígenas. No cenário 
dessas lutas, assevera Ghai (2003, p. 570), a expressão dos Direitos Humanos tem 
sido a sua aliada, reiteradamente afirmando, por exemplo, algumas coletividades 
étnicas como identidades portadoras de direitos coletivos de preservação de sua 
diferença cultural, religiosa e linguística e detentoras de direitos à autonomia, à au-
todeterminação e à participação nos assuntos que as afetam. Tal posicionamento 
mundial manifesta-se em várias Convenções e Declarações de Direitos emitidas pe-
las Organizações Internacionais nas últimas décadas5 e refletiu-se na promulgação 
de algumas constituições pluriculturais Latino-Americanas, como foram as Cons-
tituições Federais do México (1917), da Nicarágua (1987), do Brasil (1988), da Co-
lômbia (1991), do Paraguai (1992), do Peru (1993), da Venezuela (1999), do Equa-
dor (2008) e da Bolívia (2008), estas que, em maior ou menor grau, reconheceram a 
autonomia política e, em alguns casos, a autonomia jurídica de grupos étnicos que 
não se ajustavam perfeitamente aos elementos do Estado e do Direito Nacional. 

 A importância do direito internacional dos direitos humanos em termos 
da cidadania contemporânea, aliás, é dupla. Primeiro, no sentido até aqui discu-
tido, ele institucionalizou, na sociedade internacional, e, posteriormente, em al-

(5) Entre elas, está o Convênio 169/1989 da Organização Internacional do Trabalho, a Decla-
ração das Nações Unidas sobre os Direitos das Pessoas Pertencentes às Minorias Étnicas, Religio-
sas e Linguísticas, adotada pela Assembleia Geral da ONU, em 1992, a Declaração das Nações 
Unidas sobre o Direito ao Desenvolvimento e a Declaração das Nações Unidas sobre os Direitos 
dos Povos Indígenas, 2007.
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gumas sociedades nacionais, os pleitos de autonomia cultural, política e, às vezes, 
jurídica, de grupos étnicos-culturais historicamente dominados e de comunidades 
tradicionais dispersas e desintegradas, garantindo-lhes um espaço diferenciado 
no exercício da cidadania, seja em seus espaços comunitários, seja nos espaços 
convencionais da cidadania do Estado nacional. Segundo, ele admitiu que certas 
questões humanas devessem ser consideradas essenciais, que seriam direitos per-
tinentes a toda a humanidade, não podendo, dessa forma, estar sob a gerência (ou 
ingerência) de um Estado nacional concedê-las ou não. A institucionalização dos 
direitos humanos, nesses termos, redefiniu, segundo Piovesan (2008, p. 11), o âm-
bito e o alcance do tradicional conceito de soberania estatal, erigindo esses direitos 
como questão de legítimo interesse internacional a ser oposto em defesa dos seres 
humanos, mesmo contra os seus Estados nacionais. Ainda, tal institucionalização 
reclassificou o indivíduo, de uma condição de cidadania estrita e exclusivamente 
vinculada ao Estado nacional para uma cidadania vinculada à sociedade interna-
cional, podendo esse indivíduo exigir, também da sociedade internacional, os seus 
direitos, e ser cobrado por ela acerca de seus deveres. Lafer (1988, p. 22), confere 
destaque a esse segundo aspecto de transformação da cidadania: dada a condição 
da súbita e completa destituição da cidadania e do desamparo da legalidade que os 
regimes totalitários da Segunda Guerra geraram a certas pessoas, o que os tornou 
direitos efetivamente supérfluos e instáveis, Hannah Arendt conclui, calcada na 
realidade destas displaced people dos regimes totalitários, que a cidadania é o “direi-
to a ter direitos”, direito básico que deve ser afirmado, porque as experiências de 
banalização da violência provaram que a dignidade e a igualdade humana não são 
um dado, que elas precisam ser construídas e garantidas institucionalmente para 
não as deixar sob o auspício e o arbítrio de qualquer ditador de um Estado nacional. 

Afirma-se, nesse pensamento, uma cidadania universal e integralizadora ati-
nente ao gozo e à garantia de tais direitos humanos. Trindade (2007, p. 228-229), 
nesse sentido, advoga que a perspectiva do ser humano, da qual os direitos hu-
manos decorrem, deve ser reconhecida em um plano global, afastando-se as pola-
ridades “cidadão X não cidadão”, criadas pelo critério de estado-nacionalidade, e 
erigindo, universalmente, todos os humanos à condição de cidadãos e de sujeitos 
dos direitos humanos, independentemente se nacionais, estrangeiros ou apátri-
das. Essa cidadania universal seria, talvez, uma solução possível para a condição 
de “subcidadania”, anteriormente discutida, possibilitando desvelar e remediar as 
condições de “direitos de fachada” mantidas em muitos Estados latino-america-
nos, uma vez que estas passariam a sofrer o crivo e a crítica, também, de organiza-
ções e da sociedade internacional em geral. 

Mas a grande conquista de nosso tempo representa uma inversão do sen-
tido descendente (ou de cima para baixo) de cidadania moderna, ou seja, desta 
considerada como uma concessão dos poderes Internacional-Estatal-Social aos 
seus indivíduos. Inversão que representa a cidadania como uma conquista, e não 
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uma doação, e como conquista vinda de “baixo para cima” (LAVALLE; CASTELLO; 
BICHIR, 2004), ou seja, da própria sociedade para os centros de poder. E, nessa 
inversão, não se pode deixar de fazer um destaque à importância dos Novos Movi-
mentos Sociais na América Latina. Aliás, segundo Scherer-Warren (1993, p. 60), as 
lutas travadas por esses movimentos eram, justamente, em prol da:

[...] redefinição da cidadania (num sentido mais pleno: econômico, 
político e social), a deslegitimação de decisões tomadas autorita-
riamente pelo Estado, o fortalecimento das relações comunitárias 
em seu sentido político, a forma de agir pela resistência ativa não 
violenta, a tentativa de democratização das práticas cotidianas e a 
busca de autonomias relativas.

Este movimento de reempreender modos de organização e participação po-
lítica tem não só “colocado entre parênteses” a cultura política moderna que “dei-
xou ser e reproduzir” tal “ralé social”, como também constituído uma nova cultura 
política. Costa (1997, p. 10) percebeu que tais movimentos questionaram o hiato 
que se estabelecia quando a cultura política tradicional funcionava segundo uma 
distinção visivelmente marcada entre os atores da esfera pública (porta vozes de 
partidos, grupos organizados, interesses econômicos, etc.) e o público (no senti-
do de plateia), e no qual uma parte desse público “percebe que os temas que lhe 
interessam não estão recebendo o tratamento adequado pelos ‘atores da esfera 
pública”. Daí que os movimentos sociais, asseveram Alvarez, Dagnino e Escobar 
(2000, p. 18), conduziram a uma crítica radical deste funcionamento democrático, 
propondo uma nova cultura política: eles defendem não apenas o acesso, a incorpo-
ração ou a participação no “sistema político”, nos termos em que ele estava cons-
tituído, mas o direito de participar na própria redefinição desse sistema e da so-
ciedade na qual se querem ver incluídos. Afinal, o que está em jogo nas sociedades 
desiguais e multiculturais são os próprios parâmetros da democracia, as frontei-
ras do que deve ser definido como arena política: seus participantes, instituições, 
processos, agenda e campo de ação. Dagnino (1994, p. 112), por sua vez, ressalta 
que tal reconfiguração democrática revelou uma nova cidadania marcada por: 1) 
o registro de uma sociedade civil emergente; 2) a pluralização da noção de bem 
público; e 3) a extensão da noção de cidadania para além da relação entre Estado 
e indivíduo, incluindo as complexas relações que envolviam o Estado, a sociedade 
civil, os atores sociais e os indivíduos. 

Finalmente, os reflexos dessa nova cidadania impregnaram-se, também, na 
multiplicação e na descentralização do espaço público, garantindo a sua maior inclu-
são e extensão. Além da multiplicação de experiências dos conselhos gestores e 
deliberativos, notadamente em questões de interesse público fundamental (saú-
de, infância e adolescência, meio ambiente, terras indígenas, cultura, previdência 
social, etc.), outros indícios dessa descentralização e democratização, no Brasil, 
podem ser citados em vários dispositivos legais hoje em vigor.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Sintetizando as análises decorrentes deste estudo, percebe-se que a plurali-
zação societária vem, em um processo ainda em consolidação, ampliando e plura-
lizando a noção de cidadania em, basicamente, três orientações complementares:

1.	 A primeira é a do reconhecimento e do empoderamento da cidadania 
pela esfera internacional, com destaque para o direito internacional 
dos direitos humanos, compondo uma condição de proteção universal 
– cidadania universal – inviolável, mesmo contra as necessidades, inte-
resses e contingências do Estado do qual o sujeito é nacional.

2.	 A segunda envolve uma cidadania estatal mais ativa, participativa e 
descentralizada, em um esforço de democratização e pluralização do 
Estado em curso nos países latino-americanos, propondo a configura-
ção de: a) um Estado mais democrático e, assim, mais complexivo e 
poroso aos pleitos das várias segmentações sociais (exemplo do Brasil 
e do Chile); b) um Estado como instituição que reconheça e que articule 
as diferenças culturais e sociais (exemplo da Bolívia e da Colômbia); 
ou ainda, c) um Estado e um Direito Militantes, ou seja, comprome-
tidos com as conjunturas sociais e aliados às forças progressistas e 
emancipatórias necessárias para fazer frente ao poderes monopolistas 
estabelecidos e aos movimentos hegemônicos do capital globalizado 
(exemplo da Venezuela e do Equador). Em todas essas situações, sua 
exigência sine qua non seria uma mais ampla e efetiva participação polí-
tica na elaboração dos direitos e a garantia de mecanismos eficientes de 
amplo acesso à justiça e aos serviços públicos para efetivá-los.

3.	 A terceira é a busca de uma cidadania de autonomia. Assumindo a sua 
identidade e auto-organização, tais grupos e movimentos sociais resol-
vem não mais esperar do Estado, ou por uma idealização deste, e em-
penham-se, em termos fáticos, na construção de formas organizativas 
e regulativas próprias e paraestatais, a fim de regular a sua convivência 
concreta e diuturna, de dirimir os seus conflitos e de solucionar seus 
problemas concretos.

A tarefa de articular essas várias orientações de cidadania é um dos desafios 
de nosso século, e já instiga pesquisas e proposições em vários sentidos, mas ainda 
é uma questão aberta e à busca de soluções. O que não é possível, neste caso, é for-
çar soluções do passado, baseando-se em paradigmas que estão mostrando as suas 
inconsistências e debilidades, o que exige reinventar novos paradigmas e atualizar, 
no que se puder, as noções modernas para este novo cenário.   
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